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DECRETO N.º 7165, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023 
 
 
 
Parágrafo Único- Em havendo interesse de várias Diretorias na 

Licitação, a decisão será tomada pelo Diretor que subscrever o Edital ou Contrato. 
 

CAPÍTULO XXXIV 
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 
Art. 74. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o 

disposto no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade 
da alta administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos 
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover 
um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas 
contratações. 

 
Parágrafo Único. A unidade de Controle Interno manifestará acerca da 

integridade, regularidade e legalidade em todos os processos licitatórios antes da respectiva 
homologação. 

 
CAPÍTULO XXXV 

DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS 
 
Art. 75. Aplicam-se às contratações diretas as regras estabelecidas neste 

Decreto subsidiariamente àquelas estabelecidas de forma específica para esse tipo de contratação 
no Decreto Municipal 7161/2023. 

 
CAPÍTULO XXXVI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 76. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente 

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no 
PNCP se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á por meio de sua 
publicação na Imprensa Oficial do Município e disponibilização no sítio eletrônico do 
Município, bem como em jornal diário de grande circulação quando legalmente necessário; 

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no 
PNCP se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á 
por meio de sua disponibilização integral e tempestiva no sítio eletrônico do Município na 
internet; 

III - O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial; 
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IV - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de 

contratação direta ante a ausência das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, eis que o Município adotará as funcionalidades atualmente 
disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste Decreto; 

V - as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por meio de 
sistema eletrônico integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de 
transferências voluntárias do Governo Federal, nos termos do art. 5º, §2º, do Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019; 

VI - A Lei 14.133/2021 tem aplicabilidade imediata, bastando, até a 
efetiva revogação das leis previstas no seu artigo 193, II, que a opção prevista no artigo 191, 
caput, seja indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta; 

VII - É possível a realização de procedimentos com base na Lei nº 
14.133/2021 desde a sua vigência (1º de abril de 2021, conforme artigo 194), inclusive, dispensas 
e inexigibilidades de licitação, devendo ser necessariamente atendidos os requisitos da nova Lei, 
vedada a sobreposição de regimes; 

VIII – Aplicam-se subsidiariamente aos Decretos regulamentares a Lei 
14.133/2021, editados pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, os regulamentos editados 
pela União.; 

IX - Nas situações de ausência de regulamento, será necessário avaliar, 
na casuística, se a regulamentação prevista em lei é imprescindível ou meramente auxiliar à 
efetivação das normas, sendo de rigor prestigiar a plena efetividade do novo diploma legal, sob 
pena de limitação desnecessária do artigo 194; 

X - Até a efetiva operação do Portal Nacional de Contratações Públicas 
-PNCP, o Município de Junqueirópolis poderá aplicar a Lei nº 14.133/2021, conforme previsão 
expressa do artigo 194, combinado com os artigos 193, II, e 191, desde que sejam providenciadas 
as adaptações ou providências nas ferramentas de divulgação existentes, de modo a garantir a 
transparência dos atos praticados até a efetiva implantação das funcionalidades necessárias à 
divulgação no portal centralizado e a futura transferência dos dados, a partir de sua operação; 

XI - nas licitações eletrônicas realizadas pelo Município, caso opte por 
realizar procedimento regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e por adotar o modo de 
disputa aberto, ou o modo aberto e fechado, a Administração poderá, desde já, utilizar-se de 
sistema atualmente disponível, inclusive o gov.br/compras do Governo Federal ou demais 
plataformas públicas ou privadas, sem prejuízo da utilização de sistema próprio. 

 
§ 1º A aplicação do disposto nos incisos acima ocorrerá sem prejuízo da 

respectiva divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

 
§ 2º Na modalidade Pregão Eletrônico será adotado, obrigatoriamente, o 

modo de disputa aberto, salvo quando houver inviabilidade técnica, devidamente justificada 
durante a fase preparatória do certame pelo Diretor do Departamento de Licitações e Contratos 
ou autoridade superior e anuência expressa da autoridade competente, podendo, neste caso, 
serem adotados outros modos de disputa, vedada a utilização isolada do modo de disputa 
fechado. 
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Art. 77. Nas referências à utilização de atos normativos federais como 

parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data da abertura do 
certame licitatório, motivo pelo qual, os referidos normativos devem ser consultados quando da 
elaboração do Edital e demais documentos de licitação. 

 
Art. 78. O Município de Junqueirópolis utilizará os modelos de Edital, 

Minuta de Contrato, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e demais documentos 
necessários à licitação ou contratação direta disponibilizados pela Advocacia Geral da União, 
até a disponibilização de modelos padronizados pela Diretoria Jurídica do Município, nos termos 
do § 5º do art. 53 da Lei 14.133/2021.  

 
 
Art. 79. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, 06 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 

OSMAR PINATTO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Registrada na Diretoria Administrativa e publicada por afixação no local 

público do costume e na data supra. 
 
 
 
 

RINALDO PICININI 
Diretor Administrativo 

DECRETO N.º 7166, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2023 
Dispõe sobre a decretação de ponto facultativo nas 

repartições públicas municipais e dá outras providências. 
 
 
 
OSMAR PINATTO, Prefeito Municipal de Junqueirópolis, Estado de 

São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
 
 
D E C R E T A: 

 
 
 

Art. 1.º - Fica Decretado Ponto Facultativo nas repartições públicas 
municipais no dia 20 de fevereiro de 2023. 
 

Art. 2.º - Cabe às respectivas Diretorias da Prefeitura Municipal de 
Junqueirópolis estabelecer escalas para manutenção dos serviços considerados essenciais no dia 
supracitado. 

 
Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, em 09 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 
 

OSMAR PINATTO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
Registrado na Diretoria Administrativa e publicado por afixação no local 

público do costume e na data supra. 
 
 
 
 

RINALDO PICININI 
Diretor Administrativo 


